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RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : JULIANA ROSA DA SILVA 
PROCURADOR : RENATA MOÇO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PREVIDENCIÁRIO. DESISTÊNCIA 
DA AÇÃO APÓS A CONTESTAÇÃO. CONSENTIMENTO DA 
AUTARQUIA. RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE QUE SE FUNDA A 
AÇÃO. ART. 267, § 4.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E 
ART. 3.º DA LEI N.º 9.469/1997. 
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra 
desconstituir os fundamentos da decisão atacada. 
2. Conforme dispõe o art. 267, § 4º, do CPC, a desistência da ação, 
após o decurso do prazo para a resposta, somente poderá ser 
homologada com o consentimento do réu, desde que haja a 
renúncia expressa do autor ao direito sobre que se funda a ação, 
nos termos do art. 3º, da Lei nº 9.469/1997.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 09 de agosto de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/CE): A hipótese é de agravo regimental em ataque à decisão 

resumida nos seguintes termos: 

"PREVIDENCIÁRIO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO APÓS A 
CONTESTAÇÃO. CONSENTIMENTO DA AUTARQUIA. 
RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE QUE SE FUNDA A AÇÃO. 
ART. 267, § 4.º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E ART. 3.º 
DA LEI N.º 9.469/1997. 
1. Conforme dispõe o art. 267, § 4º, do CPC, a desistência da ação, 
após o decurso do prazo para a resposta, somente poderá ser 
homologada com o consentimento do réu, desde que haja a 
renúncia expressa do autor ao direito sobre que se funda a ação, 
nos termos do art. 3º, da Lei nº 9.469/1997.
2. Recurso especial provido." 

Pugna a agravante pela reforma do provimento atacado, sustentando, em 

resumo, o que se segue:

"... é impossível o cumprimento da exigência do INSS, primeiro 
porque a esta procuradora não fora concedido poderes para 
renunciar e, em segundo, porque não se sabe a localização da 
autora para que a mesma renuncie ao direito que se funda a ação, 
ou seja, por estes dois motivos é que fora requerida a desistência da 
ação e sua consequente extinção sem julgamento de mérito." (fl. 
146)

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): O inconformismo não merece abrigo.

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em 

conta que a recorrente não logrou desconstituir quaisquer de seus fundamentos.

Com efeito, de acordo com o afirmado anteriormente, o Tribunal de origem 

destoou da jurisprudência desta Corte no sentido de que, nos termos do artigo 267, § 4º, 

do CPC, a desistência da ação, após o decurso do prazo para a resposta, somente 

poderá ser homologada com o consentimento do réu, condicionada à renúncia expressa 

do autor ao direito sobre o qual se funda a ação, nos termos do art. 3º, da Lei nº 

9.469/1997.

Em reforço:

"PROCESSO CIVIL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA AÇÃO 
POSTERIOR À CITAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE DE OITIVA 
DO RÉU. INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA DO ART. 267, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  DISCORDÂNCIA DO RÉU.
ARTIGO 3º DA LEI 9.469/97. MOTIVO RELEVANTE.
1. A desistência da ação é instituto de cunho nitidamente 
processual, não atingindo, em regra, o direito material objeto da 
ação. É que a parte que desiste da ação engendra faculdade 
processual, deixando incólume o direito material, tanto que 
descompromete o Judiciário de se manifestar sobre a pretensão de 
direito material (Luiz Fux, Curso de Direito Processual Civil, ed. 3ª, 
p. 449).
2. A despeito de ser meramente processual, após o oferecimento da 
resposta, é defeso ao autor desistir da ação sem o consentimento 
do réu, nos termos do art. 267, § 4º, do CPC. (Precedentes: REsp 
864432/PR, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 12/02/2008, DJe 27/03/2008; REsp 976861/SP, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02.10.2007; 
REsp 241780/PR, Rel. Ministro  SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17.02.2000, DJ 
03.04.2000; REsp 115642/SP, Rel. Ministro  FERNANDO 
GONÇALVES, SEXTA TURMA, julgado em 22.09.1997, DJ 
13.10.1997) 
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3. A regra impositiva decorre da bilateralidade formada no processo, 
assistindo igualmente ao réu o direito a uma resolução de mérito.
4. Deveras, a oposição à desistência da ação, quando 
fundamentada, não configura abuso de direito.
5. A recusa do réu ao pedido de desistência deve ser fundamentada 
e justificada, não bastando apenas a simples alegação de 
discordância, sem a indicação de qualquer motivo relevante 
(Precedente: REsp 90738/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, DJ 21.09.1998).
6. A oposição à desistência da ação, fundamentada no art. 3º da 
Lei 9.469/97, que determina que a Fazenda Nacional somente 
poderá concordar com a desistência se o demandante 
renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, é motivo 
suficiente para obstar a homologação do pedido de desistência. 
(Precedentes: REsp 1173663/PR, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 08/04/2010; REsp 
651721/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/09/2006, DJ 28/09/2006 ;
REsp 460748/DF, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/06/2006, DJ 03/08/2006) 
7. Recurso especial provido." 
(REsp n.º 1.184.935/MG, Relator o Ministro LUIZ FUX, DJe de 
17/11/2010)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0034584-2 REsp 1.237.853 / PR

Números Origem:  200970990018811       9306                  932006

EM MESA JULGADO: 09/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO CEARÁ SERRA AZUL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JULIANA ROSA DA SILVA
PROCURADOR : RENATA MOÇO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANA ROSA DA SILVA
PROCURADOR : RENATA MOÇO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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